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Adjudicação Empreitada Valor Forma de adjudicação Adjudicatário

18/11/2008 Beneficiação do Caminho Rural de Li-
gação entre o Lugar de Lousadela e 
Marras.

20 381,70 Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . Embeiral — Empreiteiros das Bei-
ras, S. A.

18/11/2008 Beneficiação do Caminho Rural de Li-
gação entre o Lugar de Prados e Lugar 
da Cela.

36 404,22 Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . Embeiral — Empreiteiros das Bei-
ras, S. A.

25/11/2008 Arruamento do Lar e Centro de Dia 
à Rua do Valado em Vila Nova de 
Paiva.

89 826,80 Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . Irmãos Almeida Cabral, L.da

3/12/2008 Construção da Circular Urbana Norte a 
Vila Nova de Paiva.

739 468,50 Concurso público . . . . . . . . . . . . . . Embeiral — Empreiteiros das 
Beiras, S. A.

 12 de Janeiro de 2008. — O Presidente da Câmara, Manuel Marques Custódio. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Edital n.º 76/2009
Luís Filipe Soromenho Gomes, Presidente da Câmara Municipal de 

Vila Real de Santo António:
Torna público que, por deliberação da Câmara Municipal tomada em 

reunião ordinária de 2 de Dezembro de 2008, e posterior deliberação da 
Assembleia Municipal tomada em reunião ordinária de 18 de Dezembro 
de 2008, e nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro 
e na sua actual redacção, durante o período de 30 dias, a contar da data 
da publicação do presente edital do Diário da República, é submetido a 
inquérito público aditamento ao Regulamento Municipal de Urbanização 
e Edificação de Vila Real de Santo António, nos termos abaixo indica-
dos, durante o qual poderá ser consultado na secretaria desta Câmara 
Municipal, durante as horas normais de expediente, e sobre ele serem 
formuladas, por escrito, as observações tidas por conveniente, dirigidas 
ao Presidente da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou sugestões 
que os interessados queiram formular sobre o conteúdo daquele adita-
mento ao Regulamento.

Aditamento
1 — Redução de 20 % (vinte por cento) em todas as taxas resultantes 

do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação, durante o 
ano de 2009.

2 — Toda e qualquer edificação cujo objecto seja a criação de um 
estabelecimento hoteleiro cuja categoria seja de pelo menos de 4 es-
trelas e que se comprometa criar pelo menos 10 postos de trabalho em 
permanência, ser -lhe -á conferida uma redução de 40 % no valor das 
taxas a pagar ao município aquando do licenciamento, durante o ano de 
2009. O valor base sobre o qual incide a redução anteriormente referida 
corresponde ao directamente retirado nos quadros e fórmulas presente 
neste regulamento.

12 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe So-
romenho Gomes. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso (extracto) n.º 1859/2009
No uso da competência que me foi atribuída pela alínea a), do n.º 2, 

do artigo 68.º, da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, que altera a Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e na sequência de concurso interno de 
acesso geral, foram nomeados, no actual Mapa de Pessoal, por meu des-
pacho de hoje, os seguintes lugares equiparados a Assistentes Adminis-
trativos Principais, Carla Isabel Pinho e Silva; Pedro da Silva Azevedo; 
Sandra Cristina Passos Pimenta Vilela Pereira; Maria Gorete da Costa 
Ribeiro Barbosa; Valéria André Barbosa; Laura da Cunha Pimentel e 
João Manuel Rodrigues de Oliveira, cujo posicionamento remuneratório 
correspondente é (1.º Escalão, Índice 222), actualmente, de 740,61€.

Os candidatos supramencionados deverão aceitar os respectivos lu-
gares, no prazo de 20 dias a contar do dia seguinte ao da publicação 
do presente aviso no Diário da República. (Isento de visto do Tribunal 
de Contas).

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Ferreira Fernandes.

301193968 

 Aviso (extracto) n.º 1860/2009
Torno público que, por meu despacho de hoje, no uso da compe-

tência que me confere o n.º 3, do artigo 74.º, da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro de 2002, nomeio, por urgente conveniência de serviço, 
com início a partir de 01 de Janeiro de 2009, Margarida Maria Lago 
Soares Nogueira, como Secretária do Gabinete de Apoio Pessoal, 
do Vereador do Pelouro do Desenvolvimento e Inovação, Vereador 
a tempo inteiro, Dr. António Fernando Nogueira Cerqueira Vilela, 
nos termos do disposto na alínea b), do n.º 2, do artigo 73.º, da Lei 
n.º 169/99, com alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro.

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Ferreira Fernandes.

301194104 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIMIOSO

Aviso (extracto) n.º 1861/2009

Renovação da Comissão de Serviço do Chefe de Divisão
Municipal da Divisão

Administrativa da Câmara Municipal de Vimioso
Em cumprimento do disposto na alínea c), do n.º 1, do artigo 37.º, 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torno público, que por meu 
despacho, datado do dia 5 de Janeiro de 2009, e no uso da competência 
que me confere a alínea a), do n.º 2, do artigo 68.º, da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
renovei, ao abrigo do disposto no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, adaptada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro a nomeação em Comissão de Serviço do Chefe de 
Divisão Municipal da Divisão Administrativa, António Alberto Lopes 
Coelho, com efeitos ao dia 6 de Janeiro de 2009, pelo período de mais 
três anos.

12 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, José Baptista 
Rodrigues.

301223231 

 Edital n.º 77/2009
 Em cumprimento com o estipulado no artigo 118.º do Decreto -Lei 

n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96 
de 31 de Janeiro, conjugado com o disposto na alínea a) do n.º 6 do 
artigo 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, torna -se público que se encontra em 
apreciação pública, pelo prazo de 30 dias, contados desde a data de 
publicação deste Edital, o projecto de “Regulamento da Actividade de 
Comercio a Retalho Exercida por Feirantes no Concelho de Vimioso”, 
que se publica em anexo.

Neste âmbito, poderão os interessados, no prazo indicado, dirigir por 
escrito a esta Câmara Municipal as suas sugestões.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, José Baptista 
Rodrigues.
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Projecto de Regulamento da Actividade de Comércio
a Retalho Exercida por Feirantes no Concelho de Vimioso

Nota Justificativa
Com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 42/2008, de 10 de Março, 

estabelece -se um novo regime da actividade de comércio a retalho não 
sedentário exercida por feirantes bem como o regime aplicável às feiras e 
aos recintos onde as mesmas se realizam, revogando -se explicitamente a 
regulamentação consagrada no Decreto -Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto 
e respectivas alterações.

A referida disposição legal comete aos municípios o dever de regula-
mentação do funcionamento das feiras, nomeadamente no que concerne 
à definição dos locais de realização, periodicidade, adjudicação de 
espaços, normas e horários de funcionamento.

Lei Habilitante
O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no ar-

tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, de acordo com a 
Lei das Finanças Locais — Lei n.º 2/2007 de 15 de Janeiro), artigo 11.º, 
do Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, Lei n.º 53 -E/2006 de 
20 de Dezembro, e al. a) do n.º 6 do artigo 64.º do Decreto -Lei 169/99 
de 18/09 com a redacção dada pela Lei 5 -A/2002 de 11 de Janeiro e do 
artigo 21.º do Decreto -Lei 42/2008 de 10 de Março.

Relativamente à previsão como ilícito de mera ordenação social o 
disposto no artigo 55.º da Lei n.º 2/2007 de 15 de Janeiro, assim como 
o disposto no artigo 92.º do Decreto -Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, 
no que respeita ao regime de custas na fase administrativa dos processos 
de contra ordenação.

Foi ouvida a Associação Comercial Industrial e Serviços de Vi-
mioso.

Artigo 1.º
Objecto

O presente regulamento estabelece o regime do exercício da actividade 
de comércio a retalho não sedentário exercida por feirantes, em recintos 
públicos ou privados onde se realizam feiras, previsto no artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 42/2008 de 10 de Março.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se à actividade de comércio a retalho 
não sedentário exercida por feirantes na área do Concelho de Vimioso, 
na parte respectiva da competência do município.

Incidência Objectiva — As taxas previstas no presente regulamento 
incidem genericamente sobre as utilidades prestadas aos feirantes geradas 
pela actividade do município.

Incidência Subjectiva — O sujeito activo da relação jurídica -tributária 
geradora de obrigação de pagamento das taxas previstas é o Município 
de Vimioso.

Para efeitos do presente regulamento entende -se por:
Feira — O evento autorizado pela respectiva Câmara Municipal que 

se realiza periodicamente, no mesmo espaço, reunindo vários agentes 
de comércio a retalho que exerçam a actividade de feirante.

Feirante — Pessoa singular ou colectiva portadora do cartão de fei-
rante que exerce de forma habitual a actividade de comércio a retalho 
não sedentário em espaços, em data e com a frequência determinada 
pela autarquia.

Recinto — Espaço público ou privado do Município, ao ar livre ou 
interior, destinado à realização de feiras, que preenche os requisitos 
estipulados no artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 42/2008 de 10 de Março.

Artigo 3.º
Autorização para a realização de feiras

Compete à Câmara Municipal autorizar a realização das feiras em 
espaços públicos ou privados e determinar a periodicidade e os locais 
onde as mesmas se realizam.

Artigo 4.º
Periodicidade de realização de feiras

No Concelho de Vimioso realizam -se as seguintes feiras:
a) Na Vila de Vimioso:
1) Quinzenais — Nos dias 10 e 25 de cada mês, excepto se coincidir 

com sábado, domingo ou feriado, caso em que transitará, para o primeiro 
dia útil seguinte e para o dia 24 a que recaia no dia 25 de Dezembro.

2) Anuais — No dia 10 de Agosto — “Feira de S. Lourenço” ainda 
que recaia em Sábado, Domingo ou Feriado;

b) Na Freguesia de Algoso:
1) Mensal — No dia 9 de cada mês, ainda que recaia em Sábado, 

Domingo ou Feriado.

c) Na Freguesia de Argoselo:
1) Mensal — No dia 23 de cada mês, excepto se coincidir com Do-

mingo ou Feriado, que passa para o dia útil seguinte.
2) Anual - No dia 24 de Agosto “Feira de S. Bartolomeu” mesmo que 

recaia em Sábado, Domingo ou Feriado.

d) Na Freguesia de Caçarelhos:
1) Mensal — No dia 19 de cada mês, ainda que recaia em Sábado, 

Domingo ou Feriado.
Artigo 5.º
Horário

As feiras no concelho de Vimioso têm início às 8.00 h e encerramento 
às 16.00 h.

Artigo 6.º
Local

Os locais para a realização das feiras no Concelho de Vimioso são 
os seguintes:

Freguesia de Algoso — Largo da Misericórdia;
Freguesia de Argoselo — Largo de S. Sebastião;
Freguesia Caçarelhos — Largo dos Cabanais;
Freguesia de Vimioso — Zona Exterior do Pavilhão Multiusos.

Artigo 7.º
Plano Anual

A Câmara Municipal aprova e publica até   final do mês de Fevereiro 
de cada ano o Plano Anual de Feiras e os locais públicos e privados para 
a realização das feiras.

Artigo 8.º
Condições de Admissão dos Feirantes

É admissível o exercício da actividade de feirante no concelho de 
Vimioso aos seguintes feirantes:

 - Possuir cartão de feirante válido;
 - Possuir documento equivalente que permita o exercício de comér-

cio a retalho em feiras ou eventos a cidadãos dos estados membros da 
União Europeia.

Artigo 9.º
Atribuição do Espaço

Os espaços são atribuídos anualmente mediante sorteio, em acto 
público, manifestado o interesse do(s) feirante pelo espaço.

A atribuição fica sujeita ao pagamento de uma taxa fixada pela Câmara 
Municipal nos termos do Regulamento de Taxas e Licenças, observado 
o disposto na Lei 53 -E/2006, de 29/12.

A taxa é determinada em função da fixação de um preço por m2, e 
por localidade, devendo ainda acrescer os índices de acessibilidades e 
conforto.

A Câmara Municipal definirá os espaços de feira não atribuídos 
anualmente podendo atribuir casuisticamente em cada feira, de acordo 
com as solicitações demonstradas, sujeitos no entanto a sorteio publico, 
no caso de haver mais que um interessado — neste caso deverá haver 
um preço mais ajustado.

Artigo 10.º
Norma para Limpeza Célere dos Espaços de Venda

Os recintos deverão ser desocupados impreterivelmente até às 18.00 h 
do dia em que feira se realiza;

No período entre as 18.00 h e as 20.00 h será efectuada a limpeza do 
recinto e instalações anexas;

A limpeza é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 11.º
Direitos e Obrigações dos Feirantes

Direitos:
 - Ocupar o espaço na feira desde que atribuído nos termos deste 

regulamento e desde que paga a respectiva taxa;
 - Exercer a actividade dentro do horário definido para a feira;
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 - Exigir o cumprimento das condições impostas pelo Decreto -Lei 
n.º 42/2008, de 10 de Março, no que respeita à obrigatoriedade das 
infra -estruturas.

Obrigações:
 — Não exercer a actividade diferente da licenciada;
 — Ocupar o espaço adjudicado 1.00 h antes do início da feira;
 — Não ocupar mais espaço que o definido;
 — Efectuar o pagamento da taxa anual até ao dia 31 Janeiro;
 — Apresentar os documentos sempre que solicitados pelas entidades 

fiscalizadoras, bem como facturas e notas respeitantes a actividade;
 — Afixar nos locais de venda, de forma bem visível um letreiro tipo, 

do qual conste o seu nome e n.º de cartão de feirante.

Proibições:
 - Ocupar lugares não atribuídos.
 - Ocupar espaços não definidos como recinto da feira ou nas imedia-

ções desta, sem autorização expressa da Câmara Municipal.

Artigo 12.º
Listagem de produtos proibidos

É proibida a venda em feiras dos seguintes produtos:
a) Produtos fitofarmacêuticos referidos pelo D. L. 173/2005, de 21 

de Outubro, com as alterações introduzidas pelo D. L n.º 187/2006, de 
19 de Junho;

b) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
c) Aditivos, pré -misturas preparadas com aditivos e alimentos com-

postos para animais que contenham aditivos a que se refere o n.º 1 do 
artigo 10.º do Regulamento (CE n.º 183/2005 do Parlamento Europeu 
e do Concelho, de 12 de Janeiro;

d) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais explosivos 
ou detonantes;

e) Combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos, com excepção do álcool 
desnaturado;

f) Moedas e notas de banco, excepto quando o ramo de actividade 
do lugar de venda corresponda à venda desse produto estritamente 
direccionado ao coleccionismo.

Artigo 13.º
Identificação do Feirante

Nos locais de venda, tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos, rebo-
ques ou quaisquer outros meios utilizados na venda de produtos, devem 
os feirantes afixar de forma visível e facilmente legível ao público, um 
letreiro do qual consta o seu nome e o número de cartão de feirante.

Artigo 14.º
Produção própria

A venda em feiras de artigos de fabrico ou produção própria, fica su-
jeita as disposições do presente regulamento com excepção do preceitu-
ado na alínea b) do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 42/2008, de 10/03.

Artigo 15.º
Afixação de Preços

É obrigatória a afixação de preços nos termos do Decreto -Lei 
n.º 138/90, de 26/04 com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 162/99, de 13/05:

 - O preço deve ser exibido de modo visível, fácil e perfeitamente 
legível, através de letreiros, etiquetas ou listas;

 - Os produtos pré -embalados devem conter o preço de venda e o preço 
por unidade de medida;

 - Nos produtos vendidos a granel deve ser indicado o preço de venda, 
por unidade de medida;

 - O preço de venda e o preço por unidade de medida devem referir -se 
ao preço total, devendo incluir todos os impostos, taxas e outros encargos 
sobre o qual incidam.

Artigo 16.º
Características do Recinto

As feiras podem realizar -se em recintos públicos ou privados desde 
que:

 - Sejam delimitados;
 - Estejam organizados por sectores;
 - Os lugares de venda estejam devidamente demarcados;
 - As regras de funcionamento estejam afixadas;
 - Existam infra -estruturas (instalações sanitárias, rede pública ou 

privada de água, rede eléctrica e pavimentação do espaço;
 - Possuam, nas proximidades, parques ou zonas de estacionamento.

As instalações móveis ou amovíveis localizadas ou a instalar em 
feiras destinadas a prestação de serviços de restauração ou bebidas, 
enquadráveis no âmbito deste regulamento ficam condicionadas, nos 
termos do previsto no n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei 42/2008 de 
10/03, a requisição prévia à Câmara Municipal de Vimioso relativo ao 
serviço a prestar, com conhecimento a Direcção -Geral das Actividades 
Económicas, para promoção de autorização prevista na referida norma 
legal.

Artigo 17.º
Registo

No acto de atribuição de lugares da feira será organizado um registo 
de feirantes e respectivo espaço.

Artigo 16.º
Competência para a fiscalização

A fiscalização do funcionamento das feiras do Município de Vi-
mioso, nomeadamente ao cumprimento do presente regulamento, 
incumbe aos Serviços de Fiscalização da Câmara Municipal e nos 
termos definidos por lei às autoridades policiais, fiscais e sanitárias 
nela definidos.

Artigo 17.º
Contra -ordenações e Coimas

1 - O exercício da actividade de feirante sem o respectivo cartão de 
feirante constitui contra -ordenação punível com a coima de € 500 até ao 
máximo de € 3000, no caso de pessoa singular, ou € 1750 até € 20.000, 
no caso de pessoa colectiva.

2 - O pedido de renovação do cartão de feirante fora do prazo, ou 
sempre que a alteração de dados o justifique, constitui contra -ordenação 
punível com a coima de €500 até ao máximo de €3000, no caso de pessoa 
singular, ou € 1750 até € 20.000, no caso de pessoa colectiva.

3 - A falta de autorização da Câmara Municipal quando a feira seja 
realizada por entidade privada, constitui contra -ordenação punível com 
a coima de € 500 até ao máximo de € 3000, no caso de pessoa singular, 
ou € 1750 até € 20.000, no caso de pessoa colectiva.

4 - A falta de submissão do regulamento à aprovação da Câmara 
Municipal por parte da entidade privada a quem lhe for autorizada a 
realização da feira, constitui contra -ordenação punível com a coima de 
€ 500 até ao máximo de € 3000, no caso de pessoa singular, ou € 1750 
até € 20.000, no caso de pessoa colectiva.

5 - A actividade de comércio a retalho não sedentária exercida por 
feirantes quando esta actividade consista na venda de bebidas alcoóli-
cas junto de estabelecimentos de ensino básico e secundário constitui 
contra -ordenação punível com a coima de € 250 até ao máximo de 
€ 3000, no caso de pessoa singular, ou € 1250 até € 20.000, no caso de 
pessoa colectiva.

6 - A falta de afixação de forma visível e facilmente legível pelo público 
de letreiro do qual conste o nome e o n.º de cartão de feirante constitui 
contra -ordenação punível com a coima de € 250 até ao máximo de € 
3000, no caso de pessoa singular, ou € 1250 até € 20.000, no caso de 
pessoa colectiva.

Artigo 18.º
Actualização das Taxas

O valor das taxas do presente regulamento sofrerá uma actualização 
anual automática nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 9.º da Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29/12, do valor da inflação oficial declarada, verificada 
no ano anterior, devendo para este efeito ser especificamente contem-
plada no orçamento anual da autarquia.

Artigo 19.º
Disposições finais

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação deste re-
gulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso (extracto) n.º 1862/2009

Nomeação em regime de substituição
Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho 

proferido a 2 de Dezembro de 2008, foi nomeada chefe de Secção 
em regime de substituição, Ana Maria Martins Rodrigues, Assistente 
Administrativa Especialista, Chefe de Secção de Expediente Geral, nos 
termos do disposto no artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de 
Dezembro, com a alteração dada pelo Decreto -Lei n.º 102/96, de 31 de 




